




GABINETE DE CONTRATAÇÃO PÚBUCA, ASSESSORIA E FISCAUZAÇÃO 

Caderno de Encargos 

Aquisição de Serviços 

abrangem todos os dias úteis em que vigorará o contrato, num total estimado de 219 dias 

úteis. 

3. Os almoços previstos para os estabelecimentos de ensino do Pré-escolar e do 1.0 ciclo,

constantes no ANEXO 1, abrangem os dias úteis a partir do dia 15 de novembro

(inclusive) num total estimado de 178 dias.

Capítulo li - Obrigações contratuais 

Secção 1 1 Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção 1 1 Disposições gerais 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo das obrigações previstas no Acordo-Quadro para Fornecimento de

Refeições Escolares, firmado com a Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria,

bem como de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno

de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrerão para

o prestador de serviços as seguintes obrigações principais:

a) Obrigação de proceder ao serviço de refeições, durante o período da vigência do

contrato, estipulado na cláusula 5.ª do presente caderno de encargos, de acordo

com elenco de estabelecimentos de ensino constantes do ANEXO 3 -

IDENTIFICAÇÃO DOS REFEITÓRIOS E ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, sem

qualquer encargo adicional para a entidade adjudicante, devendo as refeições ser

confecionadas e transportadas em boas condições higiossanitárias;

b) Obrigação de proceder ao serviço de refeições durante todos os dias úteis

abrangidos pelo período em que vigorará o contrato, de acordo com informação a

solicitar junto da entidade adjudicante ou em quem esta delegar competência para

o efeito;

c) Assegurar o acompanhamento das refeições nos estabelecimentos de ensino e nas

condições indicadas no ANEXO 1 - ESCOLAS, NÍVEIS DE ENSINO,

REFEITÓRIOS E TIPOLOGIA DE SERVIÇOS;

d) Obrigação de fornecer refeições escolares, sempre que solicitado pelo Município,

para eventos e projetos dinamizados pela edilidade ou em associação com outras

entidades, nas mesmas condições do procedimento;

e) Obrigação de fornecer refeições a adultos (pessoal docente/ não docente e/ou

trabalhadores do Município), sempre que requisitado atempadamente, devendo




























































































































































































